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EDITAL Nº35/2023 - DEFESA PÚBLICA DE MESTRADO – PPGD 

 
 

A Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Direito da PUCPR torna 
pública a defesa de dissertação do mestrando Antonio Pierino Gugliotta 
Junior a ser realizada de forma presencial, no dia 29 de novembro de 2023, às 
9h30min. 

 
Local: Salão Nobre - PUCPR. 
Escola de Direito - Bloco 5 - 1º andar. 
 

TÍTULO: DIREITO FUNDAMENTAL INDÍGENA AO TERRITÓRIO 
TRADICIONALMENTE OCUPADO 
 

RESUMO: O presente trabalho busca analisar o direito territorial indígena à 
ocupação tradicional, propondo-se, para desenvolvimento de tal análise, a 
responder à seguinte pergunta: é possível a revisão do processo administrativo 
demarcatório já finalizado? Aborda-se, no primeiro capítulo, o normativo que 
confere proteção ao território indígena, iniciando a análise pela dimensão 
existencial da territorialidade para os povos originários, o que repercute em toda 
análise jurídica. Em seguida, passa-se à apreciação do direito originário ao 
território tradicionalmente ocupado, previsto no texto constitucional, procurando 
dar ênfase ao modo de aquisição desse direito e suas características, bem como à 
fundamentalidade que permeia sua natureza. Nesse primeiro momento do 
trabalho, o normativo internacional também merecerá destaque, realçando a 
existência de diplomas relevantes que repercutem na matéria, como é caso da 
Convenção nº 169 da OIT. No segundo capítulo, o instituto do mínimo existencial 
será apreciado diante da peculiaridade indígena, partindo a análise da origem e 
dos fundamentos da tese originária, até retratar o conceito e a fundamentalidade 
do instituto. Após, será abordada a insuficiência de um mínimo existência com 
conteúdo único para indígenas e membros da sociedade hegemônica, sendo 
exposta a necessidade de um mínimo existencial próprio aos povos originários, 
justamente em razão da existência de necessidades básicas distintas. Já no 
terceiro capítulo, a dissertação buscará examinar a tese do marco temporal, 
contrapondo seus elementos frente ao direito originário. A evolução dos 
precedentes do STF merecerá atenção de início, tendo especial destaque a teoria 
do fato indígena, a qual serviu de fundamento jurídico para propagação da tese do 
marco temporal. Na sequência, as inconsistências da tese do marco temporal 
serão objeto de aprofundamento, inclusive com a explanação dos elementos que 
conduzem a um juízo de inconstitucionalidade material e de inconvencionalidade. 
Por fim, o quarto capítulo trará o processo administrativo de demarcação do 
território indígena, merecendo realce a atribuição e a natureza do ato 
demarcatório, bem como o detalhamento de seu procedimento com descrição das 
atribuições dos órgãos públicos envolvidos. Em seguida, os efeitos jurídicos 
decorrentes da demarcação serão enfrentados, dando destaque para a questão 
indenizatória e a extinção de atos dominiais e exploratórios, até chegar à análise 
finaldo trabalho, a possibilidade de redimensionamento de terras demarcadas. A 
partir da exposição dos elementos do direito territorial e do respectivo 
procedimento declaratório, o trabalho conclui pela possibilidade de revisão do 
processo administrativo de demarcação do território tradicional indígena, com a  
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viabilidade de ampliação de territórios anteriormente demarcados, sem sujeição a 
prazos decadenciais, o que naturalmente decorre da fundamentalidade da 
territorialidade indígena e da inconstitucionalidade de eventual entendimento 
restritivo. Para responder à pergunta, utilizaram-se o método dedutivo e o dialético 
e, quanto ao procedimento, a pesquisa bibliográfica e documental. 
 
Palavras-chave: Direito Originário. Território Tradicional Indígena. Direitos 
Fundamentais. Tese do Marco Temporal. Processo Administrativo de 
Demarcação. 
 
ABSTRACT: This dissertation analyzes indigenous rights to customary tenure, in 
an attempt to answer the following question: can an already completed 
administrative process of land demarcation be subjected to revision? In the first 
chapter, we discuss the regulations that provide protection to indigenous territory, 
beginning from the existential dimension of territoriality for first peoples. This has 
repercussions on all our ensuing legal analysis. Next, we move on to assess 
indigenous rights to the lands they occupy by tradition, as provided for in the 
Brazilian constitution, examining how this right was acquired, its characteristics, 
and the fundamentality that is inherent to it. At this early stage of our exposition, 
international regulations are also highlighted, emphasizing the existence of 
legislation that is pertinent to the question, such as ILO Convention n. 169. In the 
second chapter, the right to the basic conditions of life is assessed from the 
perspective of the indigenous specificity, starting from the origins and basis of the 
native title thesis, and moving on to how the concept was instituted, as well as its 
fundamental character. Afterwards, the insufficiency of a single notion of minimum 
basic conditions, applied similarly to indigenous people and members of 
hegemonic society, is addressed. We argue for a minimum notion of basic 
conditions specific to first peoples, precisely due to the existence of different basic 
needs. The third chapter examines the temporal milestone thesis, contrasting it 
with the recognition of indigenous land rights. We devote attention to the evolution 
of Federal Supreme Court (STF) precedents, with special emphasis on the theory 
of indigenous fact, which served as the legal basis for the time frame thesis. 
Subsequently, the inconsistencies in the time frame thesis are further explored, 
including an explanation of the elements that led to the decision that it is 
unconstitutional and unconventional. Finally, the fourth chapter addresses the 
administrative processes of demarcation of indigenous territory, highlighting the 
attribution and nature of the demarcation act, as well as the details of its 
proceeding and a description of the duties of the public bodies involved. In turn, 
the legal effects of demarcation are examined, foregrounding the issue of 
compensation and the extinction of land tenure and use rights. Our final analytical  
exercise addresses the possibility of resizing demarcated lands. From the 
exposition of the elements and procedures of territorial law and land claims, we 
conclude by recognizing the possibility of reviewing administrative processes of 
demarcation of traditional indigenous territory and the feasibility of expanding 
previously demarcated territories without their subjection to statutes of limitation, 
based on the fundamentality of indigenous territoriality and the unconstitutionality 
of any restrictive understanding of it. To answer the questions this dissertation 
poses, deductive and dialectical methods were implemented; bibliographic and 
documentary research were used to address legal and procedural issues. 
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A Banca será composta por: 
 
Presidente: Prof. Dr. Carlos Frederico Marés de Souza Filho (orientador - PUCPR) 
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Prof. Dr. Antônio Carlos Efing (PUCPR) – Suplente 
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Profa. Dra. Danielle Anne Pamplona 
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